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    Prefeitura Municipal  de   Estiva – MG.

   “Estiva Rumo ao Progresso”

PROJETO DE LEI N° 028 / 2005

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO, NAS CONDIÇÕES QUE MENCIONA, DE INCENTIVOS À QUITAÇÃO DE TRIBUTOS NÃO PAGOS ATÉ A DATA DO VENCIMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° -  Fica instituída a concessão de incentivo à quitação de tributos municipais não pagos em seus vencimentos, inclusive os em cobrança administrativa já inscritos ou não, em dívida ativa, ou em fase de cobrança judicial, que poderão ser quitados à vista, ou requerido o seu parcelamento até 15 de dezembro de 2005, com desconto de 100 % (cem por cento) sobre a multa.

Parágrafo único – Após a data limite para a quitação prevista neste artigo os débitos só poderão ser quitados pelo valor deles como estão apurados e, portanto, sem os benefícios desta lei.

Art. 2.º - O contribuinte interessado em saldar o seu débito fiscal deverá procurar a Secretaria Municipal de Finanças, dentro do prazo previsto no artigo 1.º, e solicitar a expedição da competente guia para pagamento à vista, ou assinar o termo de parcelamento, mediante as seguintes condições:

I – O valor devido até R$ 500,00 (quinhentos reais) poderá ser dividido em até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

II – O valor devido, de R$ 501,00 (quinhentos e um reais) até R$ 1.000,00 (um mil reais), poderá ser dividido em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

III – O valor devido, de R$ 1.001,00 (um mil e um reais) até R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), poderá ser dividido em até 18 (dezoito) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

IV – O valor devido superior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) poderá ser divido em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

§ 1.º - Em qualquer caso, o valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais).

§ 2.º - No ato da formalização do Termo de Parcelamento e Confissão de Dívida, as parcelas e o valor da dívida serão obrigatoriamente convertidos em UFM (Unidade Fiscal do Município), índice que norteará a conversão e atualização dos valores pagáveis em moeda corrente, sendo facultada a emissão imediata de guias em número idêntico ao de parcelas, cujos valores, expressos em moeda corrente, serão considerados e calculados em sua integralidade, incluindo-se neles os juros legais de 1 % (um por cento) ao mês e a correção monetária.

§ 3.º - As guias de recolhimento referentes aos Termos de Parcelamento e Confissão de Dívida deverão espelhar exatamente o conteúdo destes, exigindo-se do contribuinte o pagamento da primeira parcela no ato da assinatura do termo de parcelamento e as demais, no último dia dos meses subsequentes ao do vencimento da entrada prévia.

§ 4.º - No caso do contribuinte contemplado com o benefício do parcelamento atrasar o pagamento de qualquer parcela, incidirá sobre a mesma multa, juros e correção monetária.

Art. 3.º - O montante a parcelar corresponderá ao somatório dos valores dos tributos e dos juros, monetariamente atualizados, deduzida, em cada rubrica, a importância recolhida a título de entrada prévia.

Parágrafo único - Na hipótese de mais de uma dívida, autuação, notificação ou PTA objeto do pedido de parcelamento, o valor a ser parcelado será o somatório das exigências constantes de todos eles.

Art. 4.º - Os pagamentos serão efetuados em agência bancária credenciada a receber tributos municipais, por meio de guias emitidas pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 5.º - O pedido de parcelamento importa em:

I – reconhecimento do crédito tributário e renúncia à impugnação, reclamação ou recurso a ele relacionado;

II – desistência da ação por parte do sujeito passivo, caso o crédito tributário constitua objeto de processo judicial;

III – confissão extrajudicial irrevogável e irretratável do crédito tributário, nos termos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil, quando inscrito em dívida ativa.

Art. 6.º - A presente Lei não produz e não envolve qualquer benefício em favor de contribuintes com tributos quitados.

Art. 7.º - Os critérios de concessão dos benefícios constantes desta lei obedecerão aos parâmetros de responsabilidade fiscal, estabelecida pela Lei Complementar n.º 101/2000, em especial ao disposto no artigo 14. 

Art. 8.º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar, se conveniente ou necessário, o cumprimento desta Lei.

Art. 9.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

              PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA, 14 DE OUTUBRO DE 2005.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Ilustres Vereadores,

Com a presente, estamos encaminhando à Egrégia Câmara o incluso projeto de lei, versando sobre a concessão de incentivo à quitação de tributos devidos à Fazenda Pública do Município e não quitados em seus vencimentos.

Na conformidade do disposto no artigo primeiro, estamos propondo a quitação dos débitos fiscais com desconto de 100 % sobre a multa para os contribuintes que procurarem a Prefeitura até 15 de dezembro de 2005 para quitarem ou parcelarem seus débitos.

Além da anistia referida no artigo 1.º, faculta-se ao contribuinte o pagamento de seu débito à vista ou parceladamente, mediante as seguintes condições:

I – O valor devido até R$ 500,00 (quinhentos reais) poderá ser dividido em até 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas;

II – O valor devido, de R$ 501,00 (quinhentos e um reais) até R$ 1.000,00 (um mil reais), poderá ser dividido em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas;

III – O valor devido, de R$ 1.001,00 (um mil e um reais) até R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), poderá ser dividido em até 18 (dezoito) parcelas mensais e consecutivas;

IV – O valor devido superior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) poderá ser divido em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas.

Como se constata, trata-se de medida que tem a precípua finalidade de possibilitar previsível aumento da arrecadação tão necessária ao atendimento das múltiplas necessidades públicas evitando, de um lado, o relativamente moroso  processo de cobrança administrativa e judicial dos tributos, e até a eventual suspensão e/ou extinção de processos, na hipótese de os contribuintes em débito optarem por usufruir dos benefícios ora concedidos.

Justifica-se finalmente  o projeto em questão, as dificuldades atuais, em virtude das quais inúmeros contribuintes se vêem impossibilitados de arcar com outros ônus além dos necessários à sua manutenção e à de seus familiares

A anistia está prevista no Código Tributário Nacional em seu art. 175, II e arts. 180 a 182 e corresponde a um benefício que exclui a possibilidade de o contribuinte ter que pagar as penalidades pecuniárias devidas por irregularidades no pagamento de sua obrigação tributária. Portanto, ressalte-se, com a medida que procuramos adotar, o contribuinte em débito com o Poder Público tem a possibilidade de quitá-lo com o desconto das multas que já haviam sido aplicadas anteriormente, permanecendo intactos os débitos decorrentes de tributos, em atenção aos preceitos contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00).

Na nossa legislação municipal, a anistia está prevista na Lei 859/96 (Código Tributário do Município), em seus arts. 51, II e 56.

Há que se registrar finalmente que esta “renúncia de receita” está em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), uma vez que embora haja a aparente renúncia em face da anistia de 100 % da multa, haverá também, em contrapartida, um inegável incremento da arrecadação municipal, com o consequente recolhimento aos cofres públicos municipais dos valores relativos aos débitos contestados e cuja cobrança judicial demanda (ria) na maioria das vezes, anos e anos, com custos de toda monta para nossa Municipalidade. 

Acompanha o presente projeto de lei, em atenção ao que estabelece o art. 14, da LRF: 1) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício que deva iniciar a vigência dos benefícios fiscais e nos dois seguintes, também em atenção ao que estabelece o art. 14, caput, da LRF; 2) a demonstração de que a renúncia de receita foi considerada na estimativa da receita orçamentária, na forma do art. 12 da LRF; e 3) de que não afetará as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da LDO.

Estas as preponderantes e objetivas razões pelas quais elaborado o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa acolhida e aprovação pelos membros dessa egrégia Câmara, em regime de URGÊNCIA URGENTÍSSIMA.

João Gualberto Resende Junior

Prefeito Municipal de Estiva

